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A contabilidade vem evoluindo em um ritmo acelerado nos últimos anos. A mais 
nova evolução consiste na implantação do sistema tributário brasileiro conhecido 
como SPED – Sistema Público de Escrituração Digital, tendo como subprojetos a 
NF-e Nota Fiscal Eletrônica, ECD- Escrituração Contábil Digital e EFD – 
Escrituração Fiscal Digital. Essa nova estrutura tem como objetivo principal 
padronizar as informações federais, estaduais e municipais, obtendo dessa forma 
uma linguagem padronizada e uma fiscalização mais eficiente, substituindo os 
montantes de papéis por documentos eletrônicos, de modo que as informações 
repassadas ao fisco através dessa sistemática possui um detalhamento ainda maior 
em um tempo mais curto, para captação das informações transmitidas, possibilitando 
ao fisco o cruzamento de todas essas obrigações repassadas a ele em tempo real, 
minimizando dessa forma as sonegações fiscais. Para os contribuintes a 
implantação do SPED visa mudanças e adequações relevantes na estrutura e até 
mesmo na cultura das organizações, exigindo investimentos em tecnologia para o 
acompanhamento de toda essa modernização. A implantação do projeto SPED – 
Sistema Público de Escrituração Digital possibilita muitos desafios e oportunidades 
aos profissionais da área contábil, sendo que muitos ainda possuem dificuldades na 
aplicação dessa nova realidade fiscal. Por isso a antecipação e adaptação a esse 
novo sistema é fundamental nesse momento, aos profissionais que visam 
crescimento e reconhecimento de sua profissão. Dessa forma o presente trabalho 
tem como objetivo principal verificar os impactos causados com a implantação de um 
dos subprojetos a EFD – Escrituração Fiscal Digital, com enfoque nas 
transportadoras, tendo como objetivo explorar e analisar esses impactos na gestão 
dessas empresas. Sendo assim utilizou-se de uma pesquisa bibliográfica com base 
em livros e materiais virtuais, exploratória por tratar-se de um assunto atual, sendo 
essa quantitativa com informações coletadas por meio de um questionário avaliativo 
aplicado aos empresários das organizações em estudo, proporcionado dados 
estatísticos para análise. Sendo possível verificar os impactos, mudanças e o nível 
de adequação das empresas atualmente. Concluindo assim os objetivos proposto 
neste trabalho. 
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1  INTRODUÇÃO  
 
Atualmente estamos diante de um cenário em constante evolução no que 
tange o mundo tecnológico e cada vez mais informatizado na área contábil, com a 
necessidade de dados cada vez mais detalhados, para que o levantamento de 
números sejam o mais fiéis de acordo com a sua realidade fiscal. Desta forma, o 
presente estudo tem como principal objetivo destacar os impactos causados com a 
implantação do sistema público de escrituração fiscal digital, na gestão das 
transportadoras da região AMREC. O desenvolvimento desse trabalho vem 
intensificar a importância que os impactos causaram nas transportadoras com a 
implantação desse novo sistema de escrituração fiscais digital. 
 
1.1 TEMA E PROBLEMA 
 
Diante das dificuldades encontradas pelas empresas e profissionais da 
área contábil em relação ao novo sistema de escrituração fiscal digital (SPED), e 
com a necessidade da utilização do mesmo, muitas empresas estão, de certa forma, 
tentando adequar-se ao novo cumprimento das obrigações acessórias por meio de 
documentos fiscais eletrônicos extinguindo os documentos impressos. 
As autoridades fiscais, sejam elas de âmbito federal, estadual ou 
municipal, estão utilizando dessa tecnologia digital a fim de que as informações 
sejam muito mais rápidas e mais confiáveis para análise contábil, evitando, de certa 
forma, a prática de fraudes ou sonegação fiscal. As informações repassadas estão 
muito mais transparentes para fiscalização dos órgãos competentes, sendo que o 
profissional responsável por essas informações deve estar muito bem embasado e 
ciente de que os documentos por ele analisados e repassados ao fisco são 
confiáveis. 
O SPED Fiscal causará impacto para todas as empresas e será sentido 
em todas as áreas, desde a infra-estrutura tecnológica à cultural das organizações. 
Nos dias de hoje, as empresas precisam estar atualizadas e bem estruturadas para 
todas as mudanças que estão acontecendo. O planejamento vem tornando-se cada 
vez mais importante, com a finalidade de organizar a empresa para o SPED Fiscal, 
para isso ferramentas tecnológicas também são fundamentais para um bom 
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desempenho empresarial e o maior obstáculo enfrentado pelas empresas é 
exatamente encontrar profissionais capacitados para exercer a função, cumprindo as 
exigências que o SPED Fiscal necessita a fim de que seja executado com eficiência. 
Isso tem ocasionado alguns problemas para grande parte das empresas, ao adotar 
este regime de escrituração fiscal. 
Com a finalidade de destacar as dificuldades encontradas na maioria das 
empresas do seguimento de transportadoras, as quais são obrigadas a informar 
suas obrigações acessórias digitalmente, ou as que ainda estão na espera dessa 
obrigatoriedade, fundamentando com um estudo direcionado ao SPED Fiscal, 
propõe-se o seguinte problema de pesquisa: Quais os principais impactos causados 
com a implantação do SPED FISCAL na gestão das transportadoras da região 
AMREC – SC? 
 
1.2 OBJETIVO  
 
1.2.1 Objetivo geral 
 
Verificar os impactos causados com a implantação do SPED FISCAL 
DIGITAL na gestão das transportadoras de cargas da região AMREC. 
 
1.2.2 Objetivos Específicos 
  
• Apresentar o processo de informatização do sistema tributário; 
• Identificar as principais mudanças e dificuldades com a utilização do sistema 
de escrituração fiscal digital; e, 





O tema apresentado é relevante para grande parte das empresas e 
profissionais da área contábil, pois se trata de um assunto novo, em que muitos têm 
dificuldades no momento da implantação e utilização do SPED Fiscal, para  
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adequar-se com a obrigatoriedade de manter sua empresa de acordo com a 
legislação vigente. 
Desde a implantação do sistema de escrituração fiscal digital divulgado 
em 2007, este assunto tornou-se cada vez mais frequente na vida dos empresários e 
profissionais da área, e a busca pelo conhecimento é de extrema importância nesse 
momento de evidentes mudanças no cenário contábil nacional. 
Estas mudanças obrigam, de certa forma, às empresas a adaptar-se com 
a modernização da sistemática atual para o cumprimento das obrigações fiscais e 
contábeis. 
 O objetivo principal do SPED é, ao longo do tempo, substituir dezenas 
de obrigações acessórias hoje existentes, transformando essas obrigações em 
arquivos digitais. Diante disso, a necessidade de um controle gerencial no ambiente 
interno da empresa, será necessária e fundamental para que a integração digital 
seja feita.  As mudanças de comportamento gerenciais dos gestores, também devem 
ser alteradas no intuito de obter informações seguras e corretas, e assim distanciar-
se da possibilidade de possíveis infrações e multas fiscais. 
Diante disso, muitos empresários devem investir em softwares, com o 
propósito de apoio à gestão empresarial tornando-se uma ferramenta essencial para 
todas essas mudanças, sendo basicamente utilizados para operações tributárias, 
estoque e faturamento das empresas.  
Os profissionais da área contábil devem estar atentos às inovações, 
aplicando-as em sua rotina de trabalho, e àquele profissional que não se adequar a 
todas essas mudanças, com toda certeza enfrentará dificuldades no mercado de 
trabalho. 
Todos os mecanismos apresentados são relevantes para desenvolver um 





Para o elaboração desse trabalho é necessário estabelecer os 
procedimentos metodológicos para desenvolvimento da pesquisa. 
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De acordo com Gil (1996, p.19) “pode se definir pesquisa como 
procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas 
aos problemas que são propostos”. 
Quanto à pesquisa, esta foi desenvolvida de forma exploratória e 
descritiva, por meio de pesquisas bibliográficas em acervos e periódicos com 
assuntos relacionados ao tema proposto, o procedimento aplicado foi levantamento 
ao survey e com abordagem quantitativa. 
De acordo com Pinheiro (2010, p.22) para ter valia a pesquisa 
bibliográfica deve ser “[...] elaborada a partir de material já publicado, constituído 
principalmente de livros, artigos de periódicos e atualmente com material 
disponibilizado na internet”. Segundo Andrade (2007, p.114) “Uma das 
características da pesquisa descritiva é a técnica padronizada da coleta de dados, 
realizada principalmente através de questionários e da observação sistemática”.  
Conforme Pinheiro (2010, p. 20) “A pesquisa quantitativa é a escolha da 
abordagem de quantificação da coleta de informações, do tratamento dos dados e 
do seu uso estatístico nas análises”. 
O principal objetivo da pesquisa exploratória é proporcionar uma ampla 
familiaridade com o objetivo de estudo. Neste caso, é necessário “desencadear um 
processo de investigação que identifique a natureza do fenômeno e aponte as 
características essenciais de variáveis que se quer estudar”. (KOCHE, 1997, p.126) 
Quanto aos objetivos da pesquisa foi atribuído um aspecto exploratório 
por tratar-se de um assunto novo e pouco explorado.  
A pesquisa de campo foi realizada através de um questionário elaborado 
por treze questões objetivas, aplicada a 20 transportadoras de cargas da região 











2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
Este capítulo destaca os principais conceitos que fundamentam a 
pesquisa, tais como: a origem da contabilidade e sua evolução, o processo de 
informatização do sistema tributário nas organizações e na área contábil, as 
principais mudanças com a implantação do sistema público de escrituração fiscal 
digital; e, a importância da qualificação profissional na utilização do Sped fiscal. 
 
2.1 ORIGEM DA CONTABILIDADE 
 
A história da contabilidade teve sua origem por meio dos povos primitivos, 
sua origem está relacionada à necessidade de registros. Com o surgimento da 
linguagem escrita de números desenvolvidos pelos povos antigos deu-se origem a 
contabilidade, esta por sua vez, oriunda do Latim computabilis, como ressalta Silva e 
Martins (2009). 
Com a implantação das escolas que estudavam a contabilidade 
destacam-se alguns personagens que marcaram de alguma forma o progresso da 
contabilidade. Dentre esses a forte influência vem de Luca Pacioli quem apresentou 
o método das partidas dobradas, originado do dito que para cada débito existe um 
crédito ou vice-versa, decorrente disso Luca Pacioli foi considerado na época o “pai 
da contabilidade”, mas para muitos historiadores contábeis, ele não foi o primeiro 
autor a descrever o sistema de registro contábil de partidas dobradas, esse método 
já havia sendo utilizado em outros países, como na Itália. 
 
De acordo com, Cruz, Andrich e Schier (2009, p.18): 
 
Há inúmeros documentos que comprovam a complexidade dos métodos de 
controle desenvolvidos por esses povos, demonstrando que as raízes 
históricas da contabilidade são tão antigas como as de outras ciências 
conhecidas, como a Matemática e a Astronomia. 
 
Diante do cenário apresentado, mais precisamente por volta do século 
XIII, quando o crescimento do comércio tornava-se cada vez mais expansivo, houve 
a necessidade de informações mais precisas para o controle das atividades 
executadas na época. Schmidt e Santos (2006, p.21) salientam que “O surgimento 
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do comércio em grande escala desencadeou a necessidade de controle. A 
contabilidade despontou como o instrumento capaz de fornecer as informações 
necessárias para o gerenciamento dos negócios”.  
 
De acordo com Silva e Martins (2009, p.16): 
 
O objetivo da história da Contabilidade se prende aos atos e fatos 
econômicos e administrativos que em todo momento evidenciam os 
resultados ou pontos de chegadas das movimentações dos bens, direitos e 
obrigações da empresa.   
 
A origem da contabilidade surgiu por meio da necessidade dos povos da 
época, efetuando dessa forma os primeiros registros contábeis, possibilitando o 
controle de seus bens e direitos. 
 
2.2 EVOLUÇÃO DA CONTABILIDADE 
 
Desde o surgimento das civilizações, a contabilidade passou a fazer parte 
da história da humanidade, diante do desenvolvimento e crescimento da época 
surgiu a necessidade do registro dos fatos ocorridos. 
A contabilidade contribuiu de forma significativa no desenvolvimento inicial 
econômico da região, diante de uma sociedade participativa que estava surgindo na 
época. Era preciso que os registros das responsabilidades e dos montantes de 
participação nas sociedades ficassem corretamente guardados, segundo Schmidt 
(2000). 
A necessidade de informações confiáveis nos mercados, em fins sociais e 
políticos, foram fatores fundamentais que impulsionaram esforços para regularizar os 
procedimentos contábeis, contextualiza Lopes de Sá (2006).  
De acordo com, Cruz, Andrich e Schier (2009, p.18): 
 
Após cinco séculos, a contabilidade continua se desenvolvendo como 
ciência. Atualmente, há centenas de instituições de ensino superior no país 
que oferecem cursos de graduação nessa área. Também proliferam os  
cursos de pós-graduação, cuja, procura vem aumentando a cada ano. Todo 
esse desenvolvimento da Contabilidade confirma o seu prestígio e a sua 




A contabilidade está se modernizando e cada vez mais se adequando às 
exigências do mundo globalizado. A antiga caneta de tinteiro utilizada para os 
registros no Livro Diário deu lugar aos Computadores, Notbooks e tablets que 
facilitam a conexão com o mundo. Os antigos guarda-livros precisaram mudar, 
introduzindo no dia a dia conceitos mais modernos que alteram a postura e a 
mentalidade cultural dos profissionais da área. A escrituração que antes era 
totalmente manual, gerando pilhas de papéis em diversos arquivos mortos, deu lugar 
à tecnologia, todo registro é compactado em arquivos virtuais e a emissão dos 
documentos é realizada de maneira digital, informa Banker (2011).  
A evolução da contabilidade traz aos profissionais contábeis ferramentas 
mais precisas, os registros e obrigações contábeis que anteriormente eram feitos 
manualmente, hoje podem ser feitos por meio de modernos sistemas, de maneira 
muito mais rápida, caminhando simultaneamente com o mundo globalizado com o 
qual nos deparamos. 
 
2.3 HISTÓRICO TRIBUTÁRIO BRASILEIRO 
 
A contabilidade é a ciência que controla o patrimônio das entidades 
públicas e privadas, entretanto sua função é bastante diversificada, neste caso é 
indispensável que a escrituração esteja corretamente elaborada evitando dessa 
forma o descontrole no acompanhamento dos registros, destacam Silva e Martins 
(2009). 
De acordo com o Portal EconomiaNet (2012):  
 
Ao longo do período, desde a proclamação da República até a promulgação 
da constituição de 1934 a principal receita tributária brasileira advinha do 
imposto sobre a importação. A partir dos anos 30, houve um maior 
direcionamento para os impostos internos. A principal receita dos estados 
passou a ser o imposto sobre vendas e consignações e, dos municípios, os 
impostos sobre indústrias e profissões e o imposto predial. 
 
De acordo com Pêgas (2007, p.3), “Nos anos seguintes à constituição de 
1946 observou-se um aumento cada vez maior da importância dos impostos 
indiretos sobre produtos”. Ainda segundo o autor, na época do processo de 
desenvolvimento industrial sustentado, a tributação sobre os produtos e serviços 
domésticos passou a ser a principal fonte de receita pública.  
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Na década de 60 foi constituída a reforma tributária, tendo como principal 
objetivo aumentar a receita e implantar um sistema tributário. De acordo com alguns 
autores a reforma tributária obteve um resultado bastante significativo, superando as 
expectativas, e o sistema tributário foi considerado um dos sistemas mais modernos 
em todo o mundo.  
No início da década de 80 já existia um certo consenso de que a reforma 
tributária de 1967 estava enfraquecida em vista da excessiva centralização das 
iniciativas tributárias na esfera federal. A utilização de impostos como instrumento de 
política econômica gerou diversas controversas na estrutura tributária brasileira, 
menciona Neto e Ruckert (2010).  
Segundo Pêgas (2007, p.6): 
 
A atual constituição Federal promulgada em cinco de outubro de 1988 
trouxe profundas e importantes modificações para o sistema tributário 
nacional, principalmente em relação à redistribuição dos recursos entre os 
entes federativos. O sistema tributário pode ser considerado como 
importante instrumento de redução das igualdades sociais, sendo fator 
decisivo na melhoria da distribuição de renda. A regra geral de tributação é 
a seguinte: os tributos devem ser cobrados sobre: Patrimônio e renda das 
pessoas físicas e jurídicas; e Consumo de bens e serviços. 
 
A contabilidade tributária desde a década de 80 até os dias de hoje vem 
passando por uma série de transformações. Diante disso o sistema tributário torna-
se um fato importante para economia brasileira. 
 
2.4 EVOLUÇÃO DO CENÁRIO TRIBUTÁRIO BRASILEIRO 
 
A contabilidade brasileira está presenciando mudanças e atualizações, 
principalmente no seu âmbito tributário, diante das inovações tecnológicas. Frente a 
esse novo cenário, os desafios aos profissionais tornam-se ainda mais relevante. 
Segundo Silva e Martins (2009, p.214). “A extensa legislação tributária 
brasileira vem exigindo de cada profissional que a manipula um esforço permanente 
para manter sempre atualizado os seus conhecimentos”.  
 
De acordo com Ferreira (2012): 
 
 Verifica-se que nos últimos 30 anos aconteceram mudanças significativas  
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na legislação tributária brasileira e nos procedimentos contábeis. A escrituração feita 
manuscrita foi substituída pelo mecânico, e logo depois pelo eletrônico. Com isso, a 
classe contábil foi beneficiada no que tange a fazer a contabilidade de uma 
empresa, utilizando-se a partir daí a tecnologia da computação. 
A contabilidade tributária brasileira caminha para uma modernização 
importante, com benefícios de redução de custos e agilidade operacional e de 
processos, que se espera revolucionar as operações comerciais, releva Carvalho 
(2009). 
O Sistema Tributário Brasileiro, além de complexo, constantemente passa 
por alterações, dificultando o processo operacional nas empresas. 
Segundo Cobalchini (2012): 
 
Com as constantes modificações da contabilidade tributária ainda estamos 
repletos de inúmeros desafios e aperfeiçoamento constante. A contabilidade 
deixou de ser instrumento de simples apuração de impostos, tornando-se 
ferramenta fundamental para tomada de decisões e analise por parte de 
investidores, sócios, acionistas e o governo. Entendemos que a informação 
contábil deve ser adaptada a necessidade de cada cliente, gerando as 
informações relevantes e necessárias para os gestores tomarem decisões. 
 
“Nos dias de hoje é impossível falar de contabilidade sem tratar 
diretamente da questão tributária. Por essa razão, é necessária uma sólida formação 
do contador nos conhecimentos inerentes ao Direito Tributário”, afirma Cruz, Andrich 
e Schier (2009, p.103). 
São procedimentos da contabilidade tributária, apurar, conciliar e controlar 
os tributos de uma organização, dessa forma a contabilidade tributária torna-se uma 
peça fundamental e importante na apuração dos impostos. 
 
2.5 GESTÃO TRIBUTÁRIA  
 
A gestão tributária é o processo de gerenciamento direcionado dos 
tributos de uma organização, tendo como finalidade controlar as operações 
relacionadas à parte tributária. 
Para Carlin (2008, p.23), gestão tributária é “[...] o controle e 
direcionamento das ações e operações relacionadas aos tributos das organizações 
em geral, visando maximizar resultados, minimizando os riscos”.  
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Ainda segundo Carlin (2008, p.23) são objetivos da Gestão Tributária: 
 Correção de possíveis erros e/ou interpretação equivocadas quanto 
às obrigações tributárias; 
 Avaliação de possíveis contingências tributárias e seus efeitos nos 
resultados; 
 Maximização lícita da carga tributária; 
 Avaliação dos impactos dos tributos nos preços e resultados. 
 
As características da gestão tributária estão inteiramente relacionada aos 
tributos, sendo direcionadas aos processos e às pessoas. Como ferramenta de 
gestão a empresa poderá utilizar de um sistema contábil além do suporte 
informatizado visando uma melhor integração dos registros contábeis, contribui 
Carlin (2008).  
Ainda segundo o autor (2008, p.51) “a natureza jurídica específica do 
tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação de acordo com as 
suas modalidades: impostos, taxas, contribuições e empréstimos compulsórios”. 
A gestão tributária deve ser feita com bases legais, buscando sempre 
alternativas para o contribuinte aplicar em sua carga tributária, possibilitando a 
redução de seus impostos. 
Conforme Fabretti (2001, p. 30) “a contabilidade, entre outras funções, é 
instrumento gerencial para a tomada de decisões, por isso, deve estar atualizada e 
emitir relatórios simples e claros para o administrador”. 
Cada empresa tem sua característica própria, sendo que o objetivo 
principal de todas é identificar quais impostos incidem sobre a atividade da empresa 
e dessa forma, poder administrar e corrigir possíveis erros no cumprimento das 
obrigações e rotinas fiscais da empresa. 
 
2.6 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 
 
Para vários autores, planejamento tributário é uma forma legal perante a 
lei, que visa minimizar o valor do pagamento de encargos tributários, possibilitando a 
redução dos impostos de forma lícita. 
Para Fabretti (2001, p.30), planejamento tributário é “o estudo feito 
previamente, ou seja, antes da realização do fato gerador administrativo, 
pesquisando-se seus efeitos jurídicos e econômicos e as alternativas legais menos 
onerosas, denomina-se planejamento tributário”. 
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Zanluca no Portal Tributário ressalta (2012): 
 
O planejamento tributário é um conjunto de sistemas legais que visam 
diminuir o pagamento de tributos. O contribuinte tem o direito de estruturar o 
seu negócio da maneira que melhor lhe pareça, procurando a diminuição 
dos custos de seu empreendimento, inclusive dos impostos. Se a forma 
celebrada é jurídica e lícita, a fazenda pública deve respeitá-la. 
 
Para existência da obrigação tributária é necessário que se tenha um fato 
gerador, é o que aborda Carlin (2008, p.52): 
 
[...] hipótese de incidência prevista na legislação, que, ocorrendo, faz existir 
a obrigação tributária, pois o imposto sobre a renda e proventos de qualquer 
natureza, tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica 
ou jurídica. 
 
Planejamento tributário consiste em um conjunto de medidas contínuas 
que visam à economia de tributos de forma legal, levando-se em conta as possíveis 
mudanças rápidas e eficazes, na hipótese de o fisco alterar as regras fiscais. 
(CARLIN, 2008, p.39). 
Ainda segundo Carlin (2008), a aplicação desse recurso tem como 
objetivo: 
 Reduzir eficazmente a carga tributária; 
 Melhorar o resultado das operações; e, 
 Aproveitar as oportunidades que a legislação pode proporcionar. 
Diante de um planejamento podem existir dois fatores significativos, a 
Evasão ou Elisão fiscal. 
“A evasão fiscal consiste na ação, espontânea, dolosa ou intencional do 
contribuinte através de meios ilícitos de se evitar, eliminar, reduzir ou retardar o 
pagamento dos tributos”, menciona Carlin (2008, p.40). 
“A elisão fiscal representa a execução de procedimentos, antes do fato 
gerador, legítimo, éticos, para tentar reduzir, eliminar ou postergar a tipificação da 
obrigação tributária, caracterizando, assim, a legitimidade (CARLIN, 2008, p.76) e, 
continua “[...] pelo fato de a contabilidade registrar todos os fatos econômicos de 
uma organização compete à mesma apurar os resultados do negócio e os reflexos 
do desempenho operacional”. 
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Entre as inúmeras funções da contabilidade, também cabe a ela repassar 
ao fisco o cumprimento da legislação tributária. 
 
Para Oliveira (2005, p.183). 
 
É imprescindível que sejam considerados todos os tributos incidentes na 
operação empresarial. Assim após a análise individual do tributo , podemos 
confrontar a redução do ônus fiscal individual com o reflexos nos outros 
tributos. Portanto, a integração de todas as pessoas e departamentos é 
essencial para um resultado efetivo. Da mesma forma, todas as empresas e 
unidades do grupo empresarial devem ser alcançadas pela gestão tributária, 
objetivando por meio de análise da carga tributária global, traçar metas de 
redução constante do seu custo tributário. 
 
As empresas devem estar preparadas para tomar as decisões certas com 
base no planejamento tributário elaborado, possibilitando assim alcançar os 
objetivos desejados na forma legal, mediante a redução de seus impostos. 
 
2.7 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO NA EMPRESA 
 
Nos últimos anos as empresas estão cada vez mais investindo em 
software, com o intuito de acompanhar as inovações tecnológicas em tempos de 
globalização. 
Para Mascove, Simkin e Bagranoff (2002, p. 23), a definição de sistema 
de informatização é “um conjunto de subsistemas inter-relacionados que funcionam 
em conjunto para coletar, processar, armazenar, transformar e distribuir informações 
para fins de planejamento, tomada de decisão e controle.” 
O sistema de informação contribui de forma significativa a todos os 
setores de uma organização, possibilitando um avanço no retorno das informações 
desejadas. 
Mediante a nova realidade fiscal, os gestores devem estar atentos a todas 
essas mudanças, principalmente às empresas que articulam informações, com 
intuito de minimizar seus encargos tributários. 
Segundo Beuren (1998), os dados gerados nas organizações devem 
servir de suporte eficaz aos olhos dos gestores, para que o mesmo perceba a 




De acordo com Rodriguez (2007, p. 80): 
 
A correta administração dos dados será um importante fator a ser 
alcançado, garantindo consistência e integração das informações. A 
administração dos dados, se bem conduzida, irá simplificar 
consideravelmente a integração e a consolidação dos dados da 
organização, reduzindo o retrabalho e eliminando interfaces 
desnecessárias. 
 
Para empresa, a necessidade de implantação de um sistema 
informatizado é de suma importância, sendo que as informações devem sempre 
estar coerentes com a situação atual da empresa, evitando dessa forma, 
informações errôneas que podem acarretar no futuro muitos problemas perante uma 
fiscalização. 
Segundo Rodriguez (2007, p. 79) “a capacidade de gerenciar os recursos 
da informação de uma organização será um fator determinante na implantação de 
uma nova arquitetura de informações”. 
Ainda conforme Rodriguez (2007, p. 108): 
 
A tecnologia de informação é um dos importantes fatores na promoção de 
mudanças. Dados os atuais recursos de TI – tecnologia de informação e 
comunicações, o uso adequado da tecnologia se torna estratégico para a 
empresa. A informação não permanecerá como um privilégio de poucos e 
não mais continuará sendo uma fonte exclusiva de poder dentro de uma 
organização. 
 
Muitos gestores estão aplicando em suas empresas a inovação da 
tecnologia com o objetivo de suprir as necessidades e carências que determinados 
setores da organização apresentam no decorrer de suas funções, dessa forma a 
introdução dessas inovações contribui de forma mais rápida e precisa para 
elaboração de processos decisórios. 
 
LUNELLI no Portal da Contabilidade (2011) ressalta: 
 
As empresas, cada vez mais, lançam mão da tecnologia para auxiliar seus 
gestores no processo decisório e na elaboração de planos estratégicos. 
Dentre várias alterações, vimos claramente o aumento dos sistemas 
integrados de gestão empresarial, os ditos ERP, que de uma forma bastante 
eficiente cruzam dados que foram imputados nos seus mais diversos 
módulos a fim de gerar relatórios detalhados sobre qualquer aspecto ou 




A situação não poderia ser diferente da atual, com softwares otimizados e 
inúmeras ferramentas no mercado todas voltadas para auxiliar empresas a se inserir 
neste contexto vencendo, assim, os novos desafios que lhes são impostos, diante do 
aceleramento na inovação tecnológica. (MENDES, 2007). 
Para Freitas (2010), a tecnologia da informação no cenário mundial: 
 
[...] aponta redução do tamanho e aumento do prestígio do departamento de 
TI nas empresas e governos, pois os processos passaram a ganhar muita 
importância com seu impacto nos resultados. Contudo, caberá a um 
eficiente departamento de TI organizá-los, estruturá-los e gerenciá-los para 
conduzir convenientemente mais essa transformação vivenciada pela 
sociedade globalizada.  
 
Decorrentes disso, as empresas precisam acompanhar e adaptar-se a 
essa nova estrutura, tornando-se dessa forma competitivas ao mercado atual. 
A utilização de ferramentas de tecnologia da informação são recursos 
primordiais para o desenvolvimento dos dados em todos os setores da empresa, 
tendo como objetivo a junção das informações de forma avançada e com mais 
integridade frente aos dados gerados. 
 
2.7.1 Tecnologia da informação aplicada na contabilidade 
 
Perante a informatização no sistema tributário nacional, os profissionais 
da área contábil estão aptos para aplicar suas fiscalizações com mais eficácia, 
decorrente de possíveis fraudes e sonegações fiscais, cometida pelas empresas. 
Para Oliveira (2003, p.17), as empresas que adotaram a contabilidade 
informatizada obtiveram bons resultados, sendo eles: 
  
 Aumento da produtividade: a velocidade de processamento das 
informações, quando se faz uso do computador para trabalhar, gera 
aumento substancial da produtividade. O tempo gasto por uma 
pessoa ou uma equipe, para se produzir um balancete ou outro 
relatório da contabilidade nos sistemas convencionais é muito 
superior ao tempo gasto quando se utilizam  sistemas 
informatizados. 
 Melhoria da qualidade dos serviços: a impressão eletrônica por 
meio de boas impressoras torna o trabalho mais apresentável. 
 Mais estímulo para os profissionais da área. O trabalho torna-se 
menos estafante e em função disso mais estimulante. 
 Facilidade para a leitura prévia dos relatórios: os relatórios gerados. 
pelos sistemas podem ser lidos previamente, evitando possíveis 
erros, antes de serem impressos. 
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 Atendimento às exigências dos órgãos quanto ao cumprimento de 
prazos. 
 Facilidade de acesso às informações da empresa: o acesso às 
informações é feito de  maneira rápida por meio de sistema, 
localizando um lançamento, informando o saldo ou ainda 
demonstrando a evolução da receita e das despesas por meio de 
relatórios. 
 Maior segurança das informações: devido aos recursos de proteção 
dos arquivos de dados, por meio de segurança ou backup, o que 
permite a integridades das informações. 
 Menos espaço físico nos ambientes de trabalho: Os equipamentos 
de informática. ocupam pouco espaço físico cabendo em qualquer 
canto de uma sala. Os arquivos de discos flexíveis(disquetes) 
facilitam a guarda e manuseio das informações já processadas. E 
são bem mais fáceis de ser organizados e guardados do que os 
arquivos de papéis. 
 
Segundo o autor, os resultados apresentados somam pontos positivos 
com a implantação da informática, levando em consideração as necessidades 
operacionais e organizacionais da instituição. 
Segundo Sanches (2011): 
 
A Tecnologia da Informação vem a ser nesse momento a grande aliada de 
empresários e Profissionais, o sistema a partir de nuvens permite 
informatizar nossos clientes em banco de dados únicos, reduzindo custos e 
proporcionando segurança nos processos interno de forma que possamos 
atender o leiaute dos arquivos digitais.  
 
A importância destas ferramentas vai além da simples organização dos 
setores das empresas, mas também integrar sistematicamente os demais setores 
como o setor contábil, enviando dados ao contador, ou ao responsável pela 
contabilidade. 
Para Carvalho (2009): 
 
A Tecnologia da Informação, juntamente com a Contabilidade, permitiu que 
fossem dadas novas características às transações e análises econômicas e 
financeiras das empresas, com a introdução de novos modelos gerenciais, 
fazendo com que, atualmente, a Contabilidade possa utilizar-se de 
documento eletrônico que oferece mais rapidez e agilidade no trânsito das 
informações. 
Esta ferramenta impossibilita ou dificulta algumas práticas aplicadas a 
sonegação fiscal utilizada por determinadas empresas, além de agilizar o processo 





Conforme Ferreira (2012, p.10): 
 
Com a utilização de sistemas inteligentes, a empresa é vista como um todo, 
e ao mesmo tempo como unidades distintas. O setor contábil é uma das 
áreas que mais absorve essa nova realidade, pois são utilizados desde 
programas criados especificamente para as operações de registro até 
programas contábeis onde são gerados todos os relatórios legais e 
gerenciais que as empresas necessitam. 
 
O Sistema de Informação Contábil (SIC) possui alguns aspectos que o 
torna diferenciado dos demais sistemas de informação, por gerar informações em 
formatos direcionados pelas diretrizes contábeis, contribuindo de forma relevante 
para o Sistema de Informações Gerenciais (SIG) e, consequentemente para o 
processo decisório das organizações, afirma Ferreira (2012). 
A tecnologia da informação é um forte aliado no segmento contábil, pois 
cada vez mais torna-se necessária uma melhor qualidade nas informações 
contábeis. 
 
2.8 DEFINIÇÃO SOBRE ICMS 
 
No Brasil existem vários tributos incidentes sobre um fato gerador, para 
cada tributo aplica-se uma base de cálculo e uma determinada alíquota. 
Para Cruz, Andrich e Schier (2009, p.103) “Tributo é todo o valor 
compulsório cobrado pelo poder Público e pago pelo contribuinte, vinculado a uma 
atividade geradora”. 
Segundo Pegâs (2007, p.115): 
 
A Constituição Federal de 1988 permitiu aos estados e ao Distrito Federal 
instituírem o imposto sobre operação relativa à Circulação de Mercadorias e 
Serviços de Transportes Intermunicipal e Interestadual e de Comunicações 
(ICMS), mais conhecido como ICM e que ganhou o S na última Carta 
Magna. 
 
O ICMS, como mencionado, é o Imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, sua regulamentação constitucional está prevista 
na Lei Complementar 87/1996.  
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De acordo com Cruz, Andrich e Schier (2009, p.103) quando se fala de 
ICMS: Imposto sobre circulação de mercadoria e serviços: 
 
Trata-se do imposto relativo as transações de compra e venda de 
mercadorias e serviços, onde a empresa recolherá as autoridades fiscais 
apenas a diferença a maior entre o imposto devido pelas vendas e o 
imposto ocorrido por ocasião das aquisições, sendo gerado pela diferença 
entre o preço de compra e o preço de venda. É um imposto estadual, de 
forma que sua alíquota pode ser diferente de um Estado para outro.  
 
A regulamentação da Constituição Federal dispõe sobre o ICMS no artigo 
155, parágrafo 1°, inciso 2°, que trata da autorização para cobrança dos impostos 
estaduais, logo no 2° parágrafo são apresentados alguns desdobramentos em 
relação à cobrança do ICMS (PÊGAS, 2007): 
 
§ 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: (Emenda 
Constitucional n°3, de 1993. 
I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada 
operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com 
o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo 
Distrito Federal; 
II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da 
legislação: 
a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas 
operações ou prestações seguintes; 
b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores; 
 
A alíquota do ICMS é determinada pelos Estados individualmente 
conforme dispõe a CF/88, as alíquotas internas são fixadas por Lei Estadual, 
observando os limites constitucionais e as alíquotas externas, as quais são 
determinadas por resolução do Senado Federal. 
 
2.9 SPED – SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL 
 
O sistema público de escrituração digital foi instituído pelo Decreto 
Federal 6.022/07 e atualmente vem tornando-se um assunto cada vez mais 
comentado e estudado em seu âmbito profissional, sendo constituído por três 
subsistemas: Escrituração Fiscal digital - EFD, Escrituração Contábil Digital - ECD e 
Nota fiscal Eletrônica – NF-e.  
Neste projeto, o governo se uniu às empresas com um objetivo comum de 
mudar a forma de emissão e armazenamento de documentos fiscais, além de alterar 
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a escrituração fiscal e contábil, incluindo todos definitivamente na era da informática, 
salienta Mariano e Azevedo (2009). 
Segundo Roberto Dias Duarte (2008), a condição imprescindível para 
qualquer software no mundo pós-SPED deve ser a integração de dados entre as 
operações empresariais básicas: faturamento, finanças, estoque, contabilidade e 
fiscal. 
O SPED afetara a todos, sem distinção. Os impactos serão sentidos em 
todas as áreas desde a infra-estrutura tecnológica, passando pelos processos e 
procedimentos, pela comunicação atingindo até mesmo a evolução cultural das 
pessoas, segundo Aliz (2008). 
 
De acordo com Carlin (2008, p.48): 
 
Instituído pelo Decreto Federal 6.022/07, o Sped (sistema público de 
Escrituração Digital) deverá ser um dos mais importantes meios de 
informatização do cumprimento das obrigações acessórias e das relações 
entre o fisco e os contribuintes, através da transmissão eletrônica das 
informações exigidas dos contribuintes pela administração tributária da 
Receita Federal, bem como dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 
 
“A implantação do Sped visa redução de custos operacionais e 
burocráticos, facilitando o cumprimento das obrigações tributárias e o pagamento de 
impostos e contribuições, fortalecendo o controle e a fiscalização” (CARLIN, 2008, 
p.50). 
Conforme o Decreto 6.022/07: 
 
O Sped é instrumento que unifica as atividades de recepção, validação, 
armazenamento e autenticação de livros e documentos que integram a 
escrituração comercial e fiscal dos empresários e das sociedades 
empresárias, mediante fluxo único, computadorizado, de informações. 
 
Segundo IBEF SP “O sistema público de Escrituração Digital é um projeto 
implantado através de um acordo nacional das autoridades tributárias, visando 
integrar os dados dos contribuintes aos fiscos municipais, estaduais e federais”. 
De acordo com a Receita Federal: 
 
O Sped, no âmbito da Receita Federal, faz parte do Projeto de 
Modernização da Administração Tributária e Aduaneira (PMATA) que 
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consiste na implantação de novos processos apoiados por sistemas de 
informação integrados, tecnologia da informação e infra-estrutura logística 
adequados. 
 
A implantação do sistema público digital é uma nova ferramenta aliada à 
tecnologia e modernização, que atualmente está sendo utilizada para o cumprimento 
das obrigações acessórias das empresas enquadradas nessa obrigatoriedade. 
De acordo com o descritivo do site da Receita Federal  os benefícios com 
a implantação do SPED são os seguintes: 
 
 Redução de custos com a dispensa de emissão e armazenamento 
de documentos em papel; 
 Eliminação do papel; 
 Redução de custos com a racionalização e simplificação das 
obrigações acessórias; 
 Uniformização das informações que o contribuinte presta às 
diversas unidades federadas; 
 Redução do envolvimento involuntário em práticas fraudulentas; 
 Redução do tempo despendido com a presença de auditores fiscais 
nas instalações do contribuinte; 
 Simplificação e agilização dos procedimentos sujeitos ao controle 
da administração tributária (comércio exterior, regimes especiais e 
trânsito entre unidades da federação); 
 Fortalecimento do controle e da fiscalização por meio de 
intercâmbio de informações entre as administrações tributárias; 
 Rapidez no acesso às informações; 
 Aumento da produtividade do auditor através da eliminação dos 
passos para coleta dos arquivos; 
 Possibilidade de troca de informações entre os próprios 
contribuintes a partir de um leiaute padrão; 
 Redução de custos administrativos; 
 Melhoria da qualidade da informação; 
 Possibilidade de cruzamento entre os dados contábeis e os fiscais; 
 Disponibilidade de cópias autênticas e válidas da escrituração para 
usos distintos e concomitantes; 
 Redução do “Custo Brasil; 
 Aperfeiçoamento do combate à sonegação; 
 Preservação do meio ambiente pela redução do consumo de papel. 
 
Diante dos benefícios apresentados percebe-se que fisco e contribuinte 
serão de alguma forma beneficiados com a implantação do SPED, promovendo a 
atuação integrada dos fiscos federais, estaduais e, futuramente municipais, a partir 
da padronização e racionalização das informações de natureza fiscal, contábil, 
financeira e previdenciária, relaciona Borges (2010). 
O projeto SPED também causara pontos negativos para as organizações 




 Elevado custo e dificuldades de implementação do sistema; 
 Obrigatória rapidez na entrega das informações dos contribuintes aos fiscais; 
 Excessiva exposição do contribuinte e aumento no detalhamento das 
informações. 
 Multa pela não entrega dos arquivos; 
O objetivo principal do SPED é uniformizar as informações, aumentando 
dessa forma a fiscalização por meio do cruzamento dos dados, reunindo os 
principais impostos, como o ICMS, IPI, ISS, PIS e COFINS. 
 
2.10 EFD – ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL  
 
O Sped Fiscal consiste na modernização do cumprimento das obrigações 
acessórias, sendo transmitidos pelos contribuintes aos órgãos fiscalizadores, no qual 
contém um conjunto de documentos fiscais e informações de interesse do fisco das 
unidades federadas e da Receita Federal do Brasil.  
De acordo com menções do site da Receita Federal: 
 
A Escrituração Fiscal Digital é de uso obrigatório para os contribuintes ICMS 
ou do IPI (Livros RICMS, RIPI, Registro de Inventário e de Entradas / 
Saídas). A EFD será obrigatória, a partir de 1° de janeiro de 2009, para 
todos os contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e/ou do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI. O arquivo digital da EFD deverá ser enviado até o 
quinto dia do mês subseqüente ao encerramento do mês da apuração. 
 
O contribuinte deverá manter e gerar uma Escrituração Fiscal Digital para 
cada estabelecimento, contendo todas as informações necessárias referentes aos 
períodos de apuração dos impostos apresentados. 
Diante dos dados gerados pela empresa, a mesma deverá gerar um 
arquivo digital conforme layout estabelecido em Ato Cotepe, devendo conter todos 
os documentos fiscais necessários e outras informações de interesse do fisco 
federal e estadual, referente ao período de apuração dos impostos de ICMS e IPI, 
sendo que o arquivo deve ser importado e validado pelo programa validador e 
assinador fornecido pelo próprio Sped, destaca Young (2009). 
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A transmissão do arquivo digital somente terá validade, para efeitos 
fiscais, após a confirmação de recebimento do arquivo, entretanto não basta que 
seja feito a escrituração, mais sim é necessário o envio e confirmação do 
recebimento para que a EFD se torne válida, continua Young (2009).  
Ainda de acordo com o mesmo autor (2009, p.150) “destaca-se que a 
recepção e validação dos dados relativos á EFD serão realizados no ambiente 
nacional do SPED, e administrado pela Secretária da Receita Federal do Brasil, com 
imediata retransmissão a respectiva unidade federada”. 




Figura 2: Diagrama SPED Fiscal. 
Fonte: Receita Federal do Brasil 
 
É de responsabilidade do contribuinte, manter seus arquivos digitais, bem 
como os documentos fiscais que originaram a escrituração, guardados na forma e 
prazo estabelecido conforme legislação tributária (YOUNG, 2009).  
O Sped Fiscal aplica-se principalmente aos profissionais da área contábil, 
profissionais de tecnologia da informação e demais profissionais que necessitam de 
informações para utilização dos procedimentos de geração e transmissão do arquivo 
digital, de acordo com a legislação vigente. (YOUNG, 2009).  
Diante da implantação da Escrituração Fiscal Digital, existem alguns 
benefícios relevantes para as pessoas que utilizarem desse mecanismo. 
 De acordo com informações do site da Receita Federal os benefícios do 
SPED Fiscal são: 
34 
 
 Melhor intercambio e compartilhamento de informações entre os 
fiscos.  
 Redução de custos e entraves burocráticos, facilitando o 
cumprimento das obrigações tributárias e o pagamento de impostos 
e contribuições.  
 Fortalecimento do controle e da fiscalização.  
 Aumento na confiabilidade da nota fiscal  
 Melhoria no processo fiscal, possibilitando um melhor intercâmbio e 
compartilhamento de informações entre o fisco.  
 Redução de custo no processo de controle das notas fiscais 
capturadas pela fiscalização de mercadorias em trânsito.  
 Diminuição da sonegação e aumento da arrecadação.  
 Suporte aos projetos de escrituração eletrônica contábil e fiscal da 
Receita Federal e demais secretarias de fazenda estaduais.  
 Fortalecimento da integração entre os fiscos, facilitando a 
fiscalização realizada pelas administrações tributárias devido ao 
compartilhamento das informações e das NF-e.  
 Rapidez no acesso às informações.  
 Eliminação do papel.  
 Aumento da produtividade da auditoria pela eliminação dos passos 
para coleta dos arquivos.  
 Possibilidade de cruzamento eletrônico de informações.  
 
Decorrente dos benefícios apresentados fica evidente que toda essa 
inovação tecnológica, visa uma melhoria em todos os sentidos para fisco e 
contribuintes. 
De acordo com Carlin (2008, p.49) a Escrituração Fiscal Digital:  
 
Visa a padronização dos controles eletrônicos que atualmente os 
contribuintes e seus contabilistas utilizam para a escrituração e 
apresentação de documentos exigidos pelo fisco; por exemplo, as 
obrigações impostas na esfera estadual adotados pelo Sefaz. Com a 
implantação do Sped o contribuinte ficará desobrigado da apresentação das 
informações e documentações exigidas pela administração tributária que 
assim poderá racionalizar as operações de fiscalização, recepção, 
processamento e cruzamento de informações. 
 
Segundo Young (2009) com a implantação do EFD o contribuinte substitui 
a escrituração e impressão dos seguintes livros: Registro de Entradas, Registro de 
Saídas, Registro de Inventário, Registro de Apuração do IPI, e, Registro de 
Apuração do ICMS. 
É importante ressaltar, que as informações repassadas são distintas para 
cada estabelecimento, ou seja, os dados enviados serão compartilhados com as 
unidades federadas de localização dos estabelecimentos da empresa, por meio do 
SPED Fiscal. Destaca-se que as informações serão enviadas somente à respectiva 
unidade de federação, onde se encontra o estabelecimento da pessoa jurídica. 
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Um dos principais objetivos com a implantação da Escrituração Fiscal 
Digital será a padronização dos controles, gerando arquivos eletrônicos, transmitidos 
em tempo real pela empresa via internet, facilitando dessa forma a fiscalização e o 




O Regulamento do ICMS-SC, Anexo11, art. 25, determina que a partir de  
1° de Janeiro de 2009 os contribuintes: 
 
a) cuja soma do valor contábil das saídas realizadas pelo conjunto dos seus 
estabelecimentos localizados neste Estado, informado na Declaração de 
Informações do ICMS e Movimento Econômico – DIME, referente ao 
exercício de 2007, seja igual ou superior a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta 
milhões de reais); 
b) prestador de serviços de comunicação e de telecomunicação e 
fornecedor de energia elétrica, que emitiu em 31 de julho de 2008 seus 
documentos fiscais em uma única via por sistema eletrônico de 
processamento de dados, de acordo com o estabelecido no Anexo 7, Seção 
IV-A; 
 
O mesmo Regulamento determina ainda que, a partir de 1° de Janeiro de 
2012 os contribuintes: 
 
V- cuja soma do valor contábil das saídas realizadas pelo conjunto dos seus 
estabelecimentos localizados neste Estado, informado na Declaração de 
Informações do ICMS e Movimento Econômico – DIME, referente ao 
exercício de 2010, seja igual ou superior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e 
seiscentos mil reais) até R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), exceto 
quanto aos contribuintes já obrigados de acordo com o inciso I. 
E ainda, de acordo com inciso IV do Regulamento do ICMS-SC, Anexo11, 
art. 25 que diz: 
VI – a partir de 1º de janeiro de 2013 para os contribuintes não abrangidos 
pelo disposto nos incisos I a V, excetuados os optantes pelo Simples 
Nacional. 
§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2009 os contribuintes não obrigados à EFD, 
excetuados os optantes pelo Simples Nacional, poderão optar de forma 
irretratável pela sua utilização, mediante requerimento dirigido à Secretaria 
de Estado da Fazenda. 
 
Para os demais contribuintes não mencionados nos dispostos dos incisos 




2.11 CERTIFICADO DIGITAL 
 
Para transmissão dos arquivos gerados pelo SPED será necessária a 
validade jurídica, para isso as empresas precisam obter uma assinatura digital, 
sendo adquirido por meio do certificado digital. 
Segundo Borges (2012):  
 
A Certificação Digital, criada pela Medida Provisória 2.200-2, de 17 de 
agosto de 2001 e regida pelas regras instituídas no ICP Brasil possibilitou a 
entrada definitiva do governo na era digital, eliminando assim, o mundo 
fiscal em papel e ao mesmo tempo desburocratizando processos, mesmo 
que ainda precariamente. Isso só foi possível com a Certificação Digital 
porque ela garante a autenticidade, integridade e validade jurídica dos 
documentos em forma eletrônica. 
 
Conforme Young (2009, p.19) “um certificado digital contém os dados de 
seu titular, tais como: nome, CPF, chave pública, nome e assinatura da autoridade 
certificadora que emitiu. É como se fosse uma carteira de identidade virtual”. 
O certificado digital pode ser feito em nome da pessoa física chamado de 
e-CPF, ou de pessoa jurídica chamada de (e-CNPJ). 
 
De acordo com Young (2009, p.151): 
 
O arquivo digital deve ser submetido a um programa validador, fornecido 
pelo SPED, por meu de download, o qual verifica a consistência das 
informações preparadas no arquivo. Após essas verificações o arquivo deve 
ser assinado por meio de certificado digital, tipo A1 ou A3, emitido por 
autoridade certificadora credenciada pela infra-estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP- Brasil. 
 
O site da Receita Federal afirma que: “a assinatura e certificação digital 
são componentes necessários para a segurança e eficácia probatória  do ambiente 
eletrônico”, e informa: 
 
O ICP-Brasil é um conjunto de técnicas, práticas e procedimentos, 
implementado pelas organizações governamentais e privadas brasileiras 
com o objetivo de garantir a autenticidade, a integridade e a validade 
jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e 
das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a 




Abaixo, algumas informações sobre o Certificado Digital: tipo de 
certificado, forma de armazenamento e responsável pela assinatura. 
 
Descrição Sped Fiscal (EFD) Sped Contábil (ECD) Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) 




A1 (computador) ou A3 
(token ou cartão) A3 (token ou cartão) 
A1 (computador) ou A3 
(token ou cartão) 
Quem assina Representante legal ou procuradores 
Contabilista e representantes da 
empresa perante à Junta Comercial 
Pessoa Jurídica emissora do 
documento fiscal 
Quadro 1: Tipos de certificados, forma de armazenamento e responsável pela assinatura. 
Fonte: http://www.portaldosped.com.br/pagina/certificacao-digital 
 
É importante salientar que somente por meio da certificação digital o 
usuário poderá transmitir seu arquivo digital para o órgão competente, finalizando 
dessa forma o envio mediante a sua assinatura digital. 
E, vale ressaltar que, de acordo com Certisign (2012) “O sistema tributário 
e fiscal brasileiro vem mostrando sinais de evolução nos últimos anos, para agilizar a 
dinâmica de processos e proteger a comunicação com os contribuintes”. 
A certificação digital é uma ferramenta que visa auxiliar os profissionais da 
área contábil e as organizações no processo de transmissão dos dados gerados, 
proporcionando autenticidade e comodidade.  
De acordo com Young (2009, p.19), os principais requisitos de segurança 
oferecidos por uma assinatura eletrônica são:  
 
Confiabilidade: garantia de que somente as pessoas envolvidas no 
processo terão acesso às informações transmitidas de forma eletrônica pela 
rede. 
Integridade: garantia de que o conteúdo de uma mensagem ou resultado 
de uma consulta não será alterado durante seu tráfego. 
Autenticação: garantia de identificação das pessoas ou entidades 
envolvidas na comunicação. 
Não repúdio: garantia de que o emissor de uma mensagem pessoa que 
executou determinada transação de forma eletrônica não poderá 




Ainda de acordo com Young (2009, p.151) “As regras de validação podem 
ser alteradas a qualquer tempo, visto que têm por finalidade, verificar as 
consistências das informações prestadas pelos contribuintes”. 
Após ser gerado, o arquivo deve ser assinado digitalmente, tornando-se 
uma transação realizada eletronicamente, de forma segura e com validade de  
efeitos fiscais. Tendo em vista que o prazo de validade referente a certificação digital 
e determinada entre um e três anos dependendo do tipo de certificação aderida. 
 
 2.12 DESAFIO AOS PROFISSIONAIS CONTÁBEIS 
 
Mediante ao avanço das inovações tecnológicas que constantemente 
estão surgindo na área contábil, os profissionais desse ramo precisam ficar atentos à 
atualização de seus conhecimentos, o que é uma necessidade fundamental imposta 
nesta área de atuação. 
 
Segundo Revista brasileira de contabilidade (2007, p.26): 
 
As relações de trabalho vêm sendo modificados ao longo da história, porém 
o processo de racionalização ou fragmentação do trabalho está presente 
em nosso paradigma produtivo desde a superação do trabalho artesanal até 
hoje na era pós-industrial. 
 
Nos últimos anos a contabilidade vem passando por uma série de 
mudanças e atualizações, as quais devem ser absorvidas por todos os profissionais 
da área, é indispensável que nesse momento a classe contábil busque 
conhecimento por meio de estudos e treinamentos que favoreça o desempenho no 
trabalho realizado.  
Segundo Revista brasileira de contabilidade (2007, p.24): 
 
Conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que afetam a maior 
parte do trabalho de uma pessoa e que se relacionam com o desempenho 
no trabalho, a competência pode ser mensurada quando comparada com 
padrões preestabelecidos e desenvolvida por meio de treinamento. 
 
As mudanças causadas na rotina dos profissionais contábeis, com os 
impactos da evolução tecnológica, afetam principalmente a cultura de trabalho 
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desenvolvida anteriormente por esses profissionais, sendo que alguns ainda 
resistem às novas tecnologias apresentadas. 
 
Conforme Portal de Contabilidade (2011): 
 
O profissional contábil, ainda que seja difícil, pode delegar mais atribuições 
rotineiras a assistentes enquanto que ele poderia certamente contribuir 
ativamente com seus conhecimentos contábeis e gerenciais com os novos 
rumos da organização. É a diferença para que possa projetar-se como um 
profissional útil e bem remunerado, reconhecido na organização que atua. 
 
Hoje, a função do contabilista não se limita apenas ao âmbito fiscal. Os 
profissionais contábeis durante muito tempo estagnaram-se basicamente na rotina 
de escrituração contábil e fiscal esquecendo-se de oferecer e exercer funções que 
possam valorizar sua profissão. 
De acordo com o Portal do Empresário Contábil (2010):  
 
Se para a maioria dos contadores o Sped parece ser uma ferramenta 
positiva e necessária para as transações de mercado, essa opinião encontra 
contraponto nas palavras dos mais antigos profissionais da área. Oriundo de 
uma geração de contadores que não teve o computador como aliado desde 
o início de sua carreira. 
 
O SPED, numa análise mais ampla, permite que o contabilista se 
modernize e se capacite em relação à nova tecnologia, tendo, portanto, mais tempo 
para atuar como parceiro de negócios da empresa, com visão crítica da atividade 
que realiza, ressalva Carvalho (2009).  
Com o passar dos anos, a contabilidade tem sofrido constantes 
mudanças, não apenas legais, mas na prática. Esta evolução se faz necessária pelo 
próprio mercado a fim de receber informações cada vez mais detalhadas, confirma 
Lunelli (2011).  
 Diante desse fato, é necessário que o profissional contábil esteja 
preparado para todas essas mudanças e avanços da área contábil, pois é 
necessária a construção para que o processo de mudança ocorra dentro de um 
entendimento comum das partes envolvidas, também é necessário entender quais 




Para todo profissional, independentemente da área de atuação é de suma 
importância, muitas vezes, uma mudança em sua rotina de trabalho, na maioria das 
vezes essa necessidade torna-se uma exigência, para que o mesmo possa 
permanecer no mercado de trabalho. 
 
Segundo Zanluca, mencionado no Portal da contabilidade (2011): 
 
O contabilista precisa conhecer e utilizar-se de relações humanas, além de 
técnicas de administração. Não pode ficar alheio ao mundo que o cerca, e 
precisará ler continuamente, tornando-se um autodidata por excelência. 
Precisa ser ético, ter capacidade de inovar e criar, desenvolvendo também 
sua capacidade de adaptação - pois mudanças fazem parte do cenário 
empresarial e corporativo. 
 
Os profissionais da área contábil enfrentam uma fase de transição que 
está alterando não só o modo como são formados, mas também seu processo de 
atualização e capacitação, além da exigência, assumindo uma nova postura de 
atuação.  
Conforme, Esperendio, Melo e Mata (2010): 
 
É fundamental que com os avanços naturais da revolução tecnológica que 
vivemos, o profissional contábil sabe que a constante atualização de seus 
conhecimentos é uma necessidade e uma exigência imposta pela sua área 
a necessidade de mudanças no perfil do profissional contábil torna-se 
inevitável. O bom profissional deverá estar atento às inovações e tendências 
tecnológicas aplicando-as em sua atividade diárias. 
 
Os impactos causados com o avanço da tecnológica da informação, em 
relação às alterações na legislação tributária e na sua nova forma de escrituração 
fiscal, trazem um desafio ainda maior para todos os contadores e profissionais da 
área diante das suas atividades profissionais. De acordo com muitos autores, existe 
um desafio muito grande e serão necessários investimentos em bancos de dados e 
software para suportar toda essa evolução. Desta forma, serão destaques os 
profissionais que estiveram à frente de toda essa evolução, buscando sempre 





 3  PESQUISA DE CAMPO
 
A pesquisa de campo deste trabalho foi elaborada por meio de 
questionários avaliativos enviados a vinte empresários no seguimento de 
Transportes Rodoviários de Cargas da região AMREC, entre eles constam sob 
tributação em Lucro Real e Presumido. O objetivo 
impactos causados nas instituições com a implantação do SPED Fiscal. 
Com base nos questionários respondidos pretende
empresas, bem como seus gestores estão adequando
do sistema público de escrituração fiscal digital. Observando dessa forma qual o 
nível de adequação e adaptação encontram
 
3.1 TEMPO DAS EMPRESAS N
 
Neste primeiro momento houve a intenção de conhecer mais sobre as 
empresas em estudo, sendo assim
de saber a quanto tempo as transportadoras estão em atividade no mercado. 
 
Gráfico 01: Tempo das Empresas Região AMRE.
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se avaliar como as 
 
 
 Verifica-se que h
empresas. Analisando o gráfico é perceptível que 80% das transportadoras está há 
mais de 5 anos no mercado, isso indica um percentual elevado de estabilidade na 
região. 
 
3.2 NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS
 
Na elaboração dessa pergunta 
quantidade de funcionários que cada empresa possui, possibilitando obter um 
comparativo entre as organizações em estudo.
 
Gráfico 02: Número de Funcionários




mais de 40 funcionários, sendo que dos que responderam ter mais de 40 
funcionários, 50% possuem empresa entre 05 a 10 anos. Diante da estimativa 
conclui-se que as empresas com menor tempo no mercado estão evoluindo com 
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 3.3 CONTABILIDADE DA EMP
 
Esta questão foi formulada com o objetivo de saber se a contabilidade das 
empresas em estudo é “Interna” ou “Externa”, possibilitando posteriormente fazer 
comparativos relevantes mediante tal resposta.
 
Gráfico 03: Contabilidade da Empresa
                     Fonte: Pesquisa realizada em setembro/outubro de 2012.
 
Dentre as respostas apresentadas 55% possuem sua contabilidade 
externa, ou seja, prestada por terceiros, e 45% dos entrevistados possui um setor de 
contabilidade na própria instituição.
Observando a correlação desta pergunta, verificou
que possuem contabilidade internamente, 78% delas contam com mais de 40 
colaboradores, sendo essas empresas de maior porte.
 
3.4 SISTEMAS DE TECNOLOG
 
Por meio desta pergunta pretende
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 Gráfico 04: Sistema de Tecnologia da Informação TI
                   Fonte: Pesquisa realizada em setembro/outubro de 2012.
 
Dentre os entrevistados, 60% responderam possuir sistema de tecnolog
da informação (TI), desses, 75% têm suas contabilidades internas.
Em outra análise verificou
um sistema de tecnologia (TI), 100% têm sua contabilidade externa.
Desta forma, conclui
investir mais em sistemas de tecnologia da informação, possibilitando um melhor 
desempenho em suas atividades.
 
3.5 NÍVEL DE PARTICIPAÇÃO EM RELAÇÃO A
 
A pergunta de número cinco foi elaborada com a intenção de
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 Gráfico 05: Nível de Participação em Relação a Contabilidade da Empresa
                     Fonte: Pesquisa realizada em setembro/outubro de 2012.
 
Com base no gráfico apresentado, foi analisado que 45% dos 
entrevistados afirmaram “Sempre participa”, por meio desses foram feitas 
correlações que apresentaram os seguintes dados, dos 45% que responderam 
“sempre participo” 78% têm sua contabilidade interna.
Em outra análise verificou
pouco” e “Não participo”, 82% possuem sua contabilidade externa.
Diante disso percebeu
terceirizadas obtém um nível de participação praticamente nulo e
de contabilidade da mesma.
 
3.6 CONHECIMENTO AO SIST
(SPED) 
 
Essa pergunta foi elaborada com intuído de avaliar o nível de 
conhecimento dos empresários em relação ao SPED Fiscal.
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 Gráfico 06: Conhecimento ao Sistema Público de Escrituração Digital
(SPED). 
                     Fonte: Pesquisa realizada em setembro/outubro de 2012.
 
Diante dos entrevistados que obtiveram como resposta “Sim, mas não 
tenho conhecimento”, 30% desses afirmaram na pergunta de número cinco que 
sempre participaram da contabilidade de sua empresa, tendo em vista que essa 
questão entra em contradição com a per
que responderam ouvir falar, mas não ter conhecimento do SPED 40% mantém sua 
contabilidade externamente. 
Outra observação foi que dos 20% que responderam “Sim, e tenho 
conhecimento”, 75% têm sua contabilidade inte
Os 10% dos entrevistados que responderam “Não, nunca ouvi falar”, 
100% desses possuem sua contabilidade externa e não encontram
obrigatoriedade atualmente.
 
3.7 EMPRESAS NA OBRIGATO
  
Esta pergunta pretende verificar quais empresas encontram
atualmente na obrigatoriedade de transmissão do SPED Fiscal. 
 
 
gunta atual. Observa-se ainda que dos 70% 
 
rna e sempre participa da mesma.
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   Gráfico 07: Empresas na Obrigatoriedade de Transmissão do SPED Fiscal.
                     Fonte: Pesquisa realizada em setembro/outubro de 2012.
 
Com base no gráfico apresentado, 55% dos entrevistados responderam 
“Sim”, estão na obrigatoriedade de transmissão do SPED Fiscal. Como a pesquisa 
foi realizada com empresas optantes do lucro real e p
Regulamento do ICMS-
trabalho, os 25% dos entrevistados que obtiveram como resposta “Não”, a partir de 
1° de janeiro do ano de 2013 estarão obrigados à transmissão do SPED Fiscal
Porém, por meio das correlações feitas destaca
se encontram atualmente na obrigação de transmissão do SPED Fiscal, 73% desses 
têm sua contabilidade interna, ainda desses, 55% que estão na obrigatoriedade, 
64% responderam à pergunta
conhecimento do mesmo.
Dentre os entrevistados teve um caso de contradição nas respostas 
apresentadas. O entrevistado afirmou que “desconhece essa informação”, ou seja, 
não sabe se sua empresa encontra






resumido, de acordo com o 
SC, Anexo 2, art. 25, apresentado na página 32 deste 
-se que dos 55% dos que 
 de número seis que já ouviram falar, mas não obtém 
 











 3.8 MUDANÇAS E ADAPTAÇÕE
COM A IMPLANTAÇÃO DO
 
A questão de número oito
proporção de mudanças ocorridas com a implantação do SPED Fiscal.
 
Gráfico 08: Mudanças e Adaptações 
Implantação do SPED Fiscal
Fonte: Pesquisa realizada em 
 
Conforme gráfico apresentado, dos entrevistados 45% responderam “Sim, 
mudanças significativas”, desses, 100% estão na obrigatoriedade de transmissão do 
SPED Fiscal. 
Outro ponto relevante, que nesse caso entra em contradição a res
de dois entrevistados em relação aos 15% que obtiveram “poucas mudanças”, nas 
respostas anteriores dos mesmos entrevistados, dizem estarem na obrigatoriedade 
do SPED Fiscal. 
Diante de outra análise, percebe
nenhuma mudança”, com base na correlação 88% diz não participar da 
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 3.9 RECURSOS TECNOLÓGICO
FISCAL 
 
Esta pergunta consiste em verificar se as 
para implantação e transmissão do SPED Fiscal, bem como, demonstrar correlações 
relevantes diante de outras questões apresentadas nesse estudo de caso.
 
Gráfico 09: Recursos
Fonte: Pesquisa realizada em setembro/outubro de 2012.
 
De acordo com o gráfico, 35% responderam “Sim”, obtém recursos 
tecnológicos, desses, por meio da correlação, 86% responderam diante da questão 
de número quatro possuir um sistema de tecnologia da inf
Verificou-se ainda que dos 45% com resposta “Não”, ou seja, não ter 
recursos tecnológicos compatíveis, constou
resposta na questão de número 07 “Sim”, ou seja, sua empresa encontra
atualmente na obrigatoriedade do SPED Fiscal.
Ainda dos 20% que responderam “Parcialmente”, 75%
afirmaram na pergunta de número sete “Sim”.
Desta forma verifica
pergunta de número sete e nove.
S COMPATÍVEIS AO EXIGIDOS PELO SPED 
empresas estão preparadas 
 Tecnológicos Compatíveis Exigidos ao pelo SPED Fiscal.
 
ormação (TI).
-se o fato de um entrevistado ter como 
 
 















 3.10 INVESTIMENTO EM INOVAÇÕES TECNO
 
A formulação da pergunta de número dez
percentuais qual o nível de investimento em inovação tecnológica as empresas 
encontram-se. 
 




Em análise ao gráfico, foram observados que 60% dos entrevistados 
investem em tecnologias da informação sempre que necessário, sendo que por meio 
das correlações realizadas foram apresentados os seguintes dados, des
estão no mercado há menos de 10 anos e 83% responderam possuir um sistema de 
tecnologia da informação implantado em suas organizações.
Como demonstrado no gráfico acima, 40% responderam “Raramente ter 
investido” ou “Nunca ter investido”, bem como,
questiona se a empresa tem recursos tecnológicos compatíveis com os exigidos pelo 






 pretendeu verificar em 
 
realizada em setembro/outubro de 2012. 
 
 na pergunta anterior em que 
60%
10%








 3.11 FUNCIONÁRIOS PREP
TRANSMISSÃO DO SPED 
 
Levando em consideração esta
percentual de funcionários que estão atualmente preparados e qualificados em 
relação à implantação e transmissão do SPED Fiscal. 
 
Gráfico 11: Funcionários 
transmissão do SPED Fiscal.
Fonte: Pesquisa realizada em setembro/outubro de 2012.
 
 
Observando as correlações realizadas nesta pergunta, analisou
somente 10% dos entrevistados afirmaram “Sim, todos estão
que destes, todos responderam ter mais de 40 funcionários e possuir contabilidade 
interna. 
Dos 40% que afirmaram “Somente alguns funcionários estão preparados”, 
63% responderam na pergunta de número 02 obter um quadro com mais de 40 
funcionários. Vale destacar ainda que 80% estão atualmente obrigados à 
transmissão do SPED Fiscal.
Enfim, dentre as opções mais escolhidas somaram
resposta “Não, nenhum funcionário está preparado”. Em análise às correlações, 90% 
desses têm no máximo 20 funcionários, e 80% possuem contabilidade interna. 
40%









-se 50% obtendo como 
10%
50%














 Observa-se ainda um fato relevante em que
de número sete, estarem enquadrados atualmente na transmissão do SPED Fiscal.
 
3.12 INVESTIMENTOS EM 
 
Nesta pergunta houve o interesse de saber quais empresas estão 
investindo na qualificação
paralelo de correlação em perguntas feitas anteriormente.
 
Gráfico 12: Investimentos
Fonte: Pesquisa realizada em setembro/outubro de 2012.
 
 
Em análise aos dados apresentados, verificou
responderam “Não, mas pretendem investir”, 67% estão no mercado de trabalho 
entre 10 e 20 anos. 
Em decorrência dos 30% que afirmaram “Sim”, diante desta pergunta, 
entraram em contradição ou não passaram veracidade nas alternativas escolhidas, 
pois na pergunta anterior de número onze 
funcionários estão preparad
100% desses, possui mais de 40 colaboradores.
45%
 02 entrevistados afirmaram
CURSOS PARA QUALIFICAÇÃO DE 
 de seus colaboradores. Evidenciando também um 
 
 em Cursos para Qualificação do Profissionais.
 
-se que dos 45% que 
67% responderam, “somente alguns 






Não, mais pretende 
investir
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-se que de 
 Dos entrevistados que afirmaram não investir em qualificação profissional, 
80% possui a contabilidade terceirizada, outro ponto de relevância mostra ainda q
25% deles responderam “Não”, em investir em cursos de qualificação profissional, 
40% já estão transmitindo sua escrituração por meio do SPED Fiscal.
 
3.13 PREPARAÇÃO NA IMPLAN
 
A última pergunta deste questionário tem 
mensurar qual o grau de preparação em relação ao SPED Fiscal, sendo essa uma 
questão essencial para comparações com as demais respondidas até o presente 
momento. 
 
Gráfico 13: Preparação na Implantação do SPED Fiscal nas Empresas.
Fonte: Pesquisa realizada em setembro/outubro de 2012.
 
No último gráfico apresentado foram observadas as seguintes 
informações, dos 25% que afirmaram estar preparados, verificando as correlações, 
80% estão a menos de 10 anos em atividade na região, outra 
contradição com essa afirmação mostra, ainda, que desses, 60% dos entrevistados 
responderam na pergunta número onze, não ter nenhum funcionário preparado ou 
tendo somente alguns preparados.
10%
35%
TAÇÃO DO SPED FISCAL NAS EMPRESAS
como principal objetivo 
 



















Dos 30% que responderam “Não estar preparada” ou “Está parcialmente 
preparada”, 60% afirmaram na questão número sete “Sim”, ou seja, já se encontra 
na obrigatoriedade do SPED Fiscal, verificou-se ainda que 75% possui contabilidade 
externa. 
Em análise ao percentual demonstrando no gráfico acima no qual 
proporção maior está na opção “Não tenho conhecimento se está ou não 
preparada”, com base nas observações feitas, 75% dos funcionários não estão 
preparados para essa atividade, e 100% possui a contabilidade externa. Observou-
se também uma contradição nessa opção, em que 02 entrevistados desse mesmo 
grupo responderam em determinadas perguntas, sempre participarem da 

























4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O projeto SPED necessita ser apresentado e compreendido por toda a 
sociedade, pois se trata de uma implantação do governo federal, abrangendo 
vantagens a todos, sendo um grande aliado no combate à sonegação fiscal, 
possibilitando aos contribuintes uma concorrência leal ao mercado competitivo, pois 
devido a sonegação fiscal muitas empresas acabam sendo prejudicadas perante 
seus concorrentes. Diante disso essa nova sistemática possibilitará ao fisco uma 
fiscalização mais eficiente, com um número maior de detalhamento nas informações 
repassadas. 
O novo sistema de escrituração fiscal digital possibilita as esferas 
governamentais um controle maior nas informações, gerados em bancos de dados 
esses arquivos digitais podem estar ao alcance da União, do Estado e Município, 
facilitando dessa forma o controle fiscal em ambas as esferas, detectando facilmente 
as possíveis inconsistências através do cruzamento de dados contábeis e fiscais. 
Os contribuintes também serão beneficiados com a implantação da 
escrituração fiscal digital, essas vantagens são visivelmente percebidas dentro de 
uma instituição atualmente obrigadas a transmissão do subprojeto SPED Fiscal, 
maior competitividade no mercado, integração nos setores da empresa, 
padronização e ampla informação, custo e carga horário minimizadas diante dessa 
obrigação, são algumas das principais vantagens atribuídas a esses. 
A tecnologia da informação vem tornando-se fundamental no “mundo pós 
Sped”, essa ferramenta será uma grande aliada no cumprimento dessas obrigações. 
Investimentos em software possibilita aos empreendedores e contadores um 
conhecimento mais apurado, maior qualidade nas informações repassadas ao fisco, 
armazenamento seguro, dentre outros.  
A contabilidade caminha para um futuro de tecnologia e inovação, 
exigindo cada vez mais, profissionais qualificados e preparados, muitos desses 
encontram-se despreparados decorrente dessa modernização eletrônica. 
Diante do exposto neste trabalho, onde foram analisados os impactos e 
adequações na implantação do SPED Fiscal em transportadoras da região AMREC, 
concluí-se com base na pesquisa realizada, que muitas empresas ainda estão com 
56 
 
dificuldades na implantação e transmissão do SPED Fiscal Digital, a deficiência 
dessas empresas encontra-se em diversas áreas. 
Percebe-se ainda que as contabilidades terceirizadas as empresas em 
estudo também possuem dúvidas e dificultadas na transmissão dessa obrigação 
fiscal, a falta de conhecimento e capacitação profissional é um dos principais 
causadores dessa deficiência. Por isso a ampliação em qualificação profissional, 
investimentos e modernização devem ser aplicados dentro dessas empresas para 
que se alcance o suporte desejado. Muitos gestores e profissionais da área contábil 
ainda resistem a essas mudanças, pois a rotina e cultura desses não estão 
caminhando com o mundo globalizado que vivenciamos fato que prejudica o 
andamento e o prestigio de seu trabalho. 
Dessa forma o presente trabalho alcançou o objetivo esperado, sendo 
esse demonstrar os impactos causados com a implantação do SPED Fiscal no 
seguimento de transportes rodoviários da região AMREC. Em análise a essa 
pequena fatia de mercado foi possível verificar que grande parte não se encontra 
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 APÊNDICE A – QUESTIONÁ
TRANSPORTADORAS 
 
              UNIVERSIDADE DO EXTREMO SUL CATARINENSE 
              DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
              DISCIPLINA: TRABALH
              PROFESSOR ORIENTADOR: RAFAEL PEREIRA ANTUNES




QUESTIONÁRIO AVALIATIVO SPED 
 
Por meio deste questionário, gostaria de verificar os impactos e mudanças 
caudados com a implantação do SPED FISCAL nas transportadoras da região AMREC. 
Sendo assim, conto com a sua compreensão  para efetuar um estudo que possa tornar
útil para o seguimento de transportadoras da região.
1 - A quanto tempo você possui sua empresa?
 
(   ) Até 05 anos                                (   ) De 05 a 10 anos    
       
(   ) De 10 a 20 anos                         (   ) Mais de 20 anos
 
2 - Quantos funcionários a empresa possui?
 
(   ) Até 10 funcionários                    (   ) De 10 a  20 funcionários  
            
(   ) De 20 a 40 funcionários             (   ) Mais de 40 funcionários
 
3 - A contabilidade da empresa é:
 
(   ) Interna               (   ) externa    
  
4 - A empresa possui um sistema
 
(   ) Sim                    (   ) Não    
 
RIO APLICADO AOS EMPRESÁRIOS DE             
DE CARGAS DA REGIÃO AMREC.
-
 


























5 - Qual o seu nível de participação em relação a contabilidade de sua empresa? 
 
(   ) Sempre participo                       (   ) Participo pouco                       (   ) Não participo 
 
6 - Você conhece o Sistema de Escrituração Digital (SPED )?  
           
(   ) Sim, e tenho conhecimento           (   ) Sim, mais não tenho conhecimento               
                     
(   ) Não nunca ouvi falar  
      
7 -  Sua empresa encontra-se atualmente na obrigatoriedade  da transmissão do SPED 
FISCAL? 
 
(   ) Sim                    (   ) Não                    (   ) Desconheço essa informação    
              
]              
8 -  De acordo com a sua percepção, foram necessárias mudanças ou adaptações na 
estrutura e rotina de sua empresa com a implantação do SPED FISCAL? 
 
(   ) Sim , mudanças significativas                  (   ) Não, nenhuma mudanças            
             
(   ) Poucas mudanças 
 
9 -  A sua empresa tem recursos tecnológicos compatíveis com os exigidos pelo 
programa  SPED FISCAL? 
 
(   ) Sim                    (   ) Não                    (   ) Parcialmente    
 
10 - Sua empresa tem investido em inovações tecnológicas , para um melhor 
desenvolvimento de seus trabalhos? 
 
(   ) Sim, sempre que necessário               (   ) Raramente tem investido       
  
(   ) Não, nunca investiu 
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11 -  A empresa conta com funcionários  preparados e qualificados, para realização do 
SPED FISCAL? 
 
(   ) Sim, todos estão preparados              (   ) Não, nenhum funcionário está preparado 
 
(   ) Somente alguns funcionários estão preparados    
 
12 -  Sua empresa tem investido em cursos  para qualificação de seus funcionários 
em relação ao SPED FISCAL? 
 
(   ) Sim                    (   ) Não                    (   ) Não mais pretende investir 
 
13 -  De acordo com a sua percepção sua empresa encontra-se preparada para 
implantação do SPED FISCAL? 
 
(   ) Sim está preparada          (   ) Está parcialmente preparada       
                                     
(   ) Não está preparada          (   ) Não tenho conhecimento se esta ou não preparada    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
